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Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES DE APOIO OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO EM ATENDIMENTO AS 

DEMANDAS DOS ÓRGÃOS E SETORES DA PREFEITURA DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS/BA, 

CONFORME TERMOS E CONDIÇÕES CONTIDAS EM EDITAL E SEUS ANEXOS. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 

 

 

1 - PREÂMBULO 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS, Estado da Bahia,  torna público, para conhecimento 

dos interessados, que a Prefeitura Municipal, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, sob forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 

123, de 14/12/2006, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 147/2014, no Decretos 

Federais nº 10.024/2019, 11.246/2022, no Decreto Municipal nº 013/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. ADVERTÊNCIA: O Município adverte a todas as licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas 

que descumpram as determinações contidas neste Edital, com aplicação de multas e suspensão de empresas em 

participação de certames licitatórios no município. Sugerimos que as empresas apresentem suas propostas e lances 

de forma consciente, com a certeza de que poderão executar seus serviços da forma como foi determinado no 

Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de 

realinhamento de preço são exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão 

deferidos, se em total consonância com a lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma 

séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a administração pública como para os licitantes. 

1.3. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, em sessão 

pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em 

todas as suas fases, sendo observado, para todas as referências de tempo, o horário de Brasília/DF. 

1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

a) Início Acolhimento de Propostas: 02/04/2024. 

b) Limite Acolhimento de Propostas: 05/04/2024 

c) Início da Disputa de Preços: 05/04/2024, às 09h. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura da 

proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

e) Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

f) Local:  www.licitacoes-e2.bb.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 

2- DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação de serviços 

complementares de apoio operacional e administrativo em atendimento as demandas dos órgãos e setores da 

Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e condições contidas em edital e seus anexos. 

2.1.1. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2.1.2. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço, observadas as exigências deste edital e 

seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2.1.3. Critério de Adjudicação será o menor preço global por grupo de itens ou item avulso, conforme o caso. 

2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do município para o exercício de 2024: 2.013-Manutenção dos Serviços de Obras e Urbanismo 2.018 

Manutenção da Rede de Abastecimento e Distribuição de Água, 2.016 Manutenção dos Serviços de Limpeza 

Pública. Elemento de Despesa: 3.3.90.39-Outros Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica, Elemento: 339039, 

Fontes: 15000000, 17500000, 17040000. 

3- DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 

chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A sediadas 

no País. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
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3.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época 

do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas 

respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU - Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte; 

4.5.2.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

4.6. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.7. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

4.8. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.9. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal de 1998; 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta de preços com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento anterior a abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.8. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.9. Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

b) Marca de cada item ofertado; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, marca, prazo de validade ou de garantia, quando for o caso; 

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico licitações-e do Banco do Brasil (licitações-e), na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, observando o sistema permitir essa 

ação. 

7.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

7.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

7.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

7.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.17.2. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.17.2.1. Empresas brasileiras; 

7.17.2.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.17.2.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.18.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.18.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.18.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.18.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.18.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.18.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.19. Após a negociação do preço, ao Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, ao Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.9. Nos lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

f) A empresa que apresentar Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou sua consolidação e alterações em 

vigor cujo "Objeto Social" não abranja o objeto do presente edital, será considerada INABILITADA. 

g) Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/16/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11.643; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua sede e 

domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 
f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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9.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação 

de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

c) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão 

ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

d) DECLARAÇÃO assinada por profissional habilitado da área contábil, comprovando o atendimento dos índices 

econômicos previstos abaixo. 

e) A aptidão econômica do licitante, para cumprir as obrigações será verificada mediante a obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação 

das fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ----------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = -------------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -------------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante 

 

f) As licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão 

comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total arrematado para 

o(s) item(ns) a ser(em) contratado(s), como exigência para sua habilitação. 

g) O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEI), estará dispensado (a) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

h) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham 

validade, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias corridos, contados de sua expedição; 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Comprovação de aptidão para a execução de serviços em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado.  

9.4.2.1. Para fins da comprovação de aptidão para a execução dos serviços, o(s) atestado(s) deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.4.2.1.1.  Deverá haver comprovação de execução de serviços indicando no(s) atestado(s), serviços 

relativos ao objeto licitado; 

9.4.2.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária, especificadas no contrato social vigente; 

9.4.2.1.3. Caso o(s) atestado(s) não explicite com clareza os serviços, este(s) deverá(ão) ser 

acompanhado(s) do(s) respectivo(s) contrato(s) ou instrumento congênere que comprove o objeto da 

contratação; 

9.4.2.1.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente, bem como, o nome 

e assinatura do responsável emissor, e ainda o cargo e telefone para contato. 

9.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua aceitabilidade e a 

habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 
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9.6. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será 

INABILITADO/DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

9.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

9.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

9.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, 

endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para assinatura dos 

futuros instrumentos contratuais. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, vinculam a 

Contratada. 

10.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que:  

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento definitivo do objeto licitado 

e diante da nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;  

c) o objeto licitado deverá ser entregue de acordo termo de referência; 

d) que o objeto cotado atende plenamente as especificações estabelecidas neste edital;  

e) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste 

instrumento. 

10.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas neste Edital. 

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 
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10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

10.9. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS CASAS 

DECIMAIS. 

10.10. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances:  

a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável;  

b) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital;  

c) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/21, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 

 

 

11  
 

Praça João Nery Santana, nº 197 – Centro. Oliveira dos Brejinhos. CEP: 47.530-000 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial 

Estado da Bahia 

Município de Oliveira dos Brejinhos 
 

 

 

 

 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado 

o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 

13.2. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. O prazo de vigência da contratação é da data de assinatura até 31 de dezembro 

de 2024, podendo ser prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

14.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15. DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a apresentação das 

propostas. 

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando – se o índice Nacional de preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras fixadas para o devido 

requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio econômico-financeiro. 

16.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em preclusão administrativa 

do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos retroativos. 

16.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado 

17. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. Os máquinas e equipamentos pesados deverão ser disponibilizados em local(is) determinado, no município, 

no prazo de até 03 (três) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento, podendo este prazo ser 

prorrogado mediante justificativa da Contratada e a critério da administração. 

17.2. A prestação dos serviços deverá ser executada de forma parcelada, sob demanda da administração, sem 

quantidades mínimas, de acordo as necessidades da Administração Municipal, observado o prazo máximo acima, 
ficando, entretanto, o pagamento condicionado à execução dos serviços. 

17.3. A não disponibilidade dos equipamentos dentro dos prazos fixados sem devida justificativa aceita pelo 

Município enseja na possibilidade de aplicação de sansões e penalidades previstas na Lei nº 14.133/21. 
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17.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, através da elaboração de relatório 

circunstanciado quando necessário, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 03 (três) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.7. A execução dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 - DA CONTRATADA: 

18.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme Termo de Referência e seus anexos; 

18.1.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

18.1.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em 

partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

18.1.4. Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

18.1.5. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em seu 

contrato social. 

18.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

18.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

18.1.8. Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

18.1.9. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto contratado. 

18.2 – DA CONTRATANTE: 

18.2.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados conforme 

especificações constantes do Edital, anexos e da proposta de preços;  

18.2.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

18.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada conforme estabelecido no instrumento contratual; 

18.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

20. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

20.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

20.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

20.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
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determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado pela prefeitura municipal no prazo de até 30 

(trinta) dias após a entrega do material e o devido atesto da nota fiscal/fatura, emitida em nome da 

CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas no contrato. 

21.1.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

21.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital. 

21.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

21.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

21.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

21.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

21.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

21.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

22.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

22.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

22.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
22.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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22.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

22.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

22.1.5. Fraudar a licitação; 

22.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

22.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

22.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

22.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

22.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

22.2.1. Advertência; 

22.2.2. Multa; 

22.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

22.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

22.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

22.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

22.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

22.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2  e 22.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento, ou seja, até às 23:59h do dia 28/03/2024. 

23.2. A impugnação e ou/ pedido de esclarecimento deverão ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações 

e contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (no horário das 08h:00 às 12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a quinta-

feira e das 08h:00 às 12h:00 horas na sexta-feira). 

23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Imprensa Oficial do 

Município no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

23.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

23.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. A licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. A Prefeitura Municipal poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da amplo defeso e contraditório. 

24.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitacoes-e2.bb.com.br e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações e contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o 

término do horário de funcionamento do setor de licitações e contratos (no horário das 08h:00 às 12h:00 horas, de 

segunda a sexta-feira e das 08h:00 às 12h:00 horas na sexta-feira), mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.15. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se prorrogável 

por igual período, na forma do art. 107 da Lei Federal 14.133/21. 

 

24.16. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 

I. Termo de Referência / Memorial Descritivo; 

II. Modelo da Proposta de Preços; 

III. Minuta do Contrato 

IV. Modelo de Declaração Conjunta; 

 

Oliveira dos Brejinhos - BA, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

SILVANDO BRITO SANTOS 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA / MEMORIAL DESCRITIVO 

 

PREGAO ELETRÔNICO 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024002 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui o objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços 

complementares de apoio operacional e administrativo em atendimento as demandas dos órgãos e setores da 

Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e condições contidas neste edital e seus anexos.  

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo fixar as condições gerais e específicas a serem acatadas 

para licitação e contratação dos serviços de manutenção, limpeza e conservação de logradouros públicos, definida na 

composição dos Lotes constituídos, juntamente com as normas específicas e todas aquelas inerentes às 

especificidades de cada subsistema que compõe o objeto em referência. 

1.2 Considerando as características do objeto a ser licitado, os itens foram agrupados em lotes, a fim de buscar 

economia de escala e facilidade na gestão do contrato e na execução, visto que os itens que compõe o mesmo lote são 

semelhantes e fornecidos em sua integralidade pelas empresas do ramo comercial (inexistindo limitação de 

competitividade). 

2– DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO   

2.1. Justifica-se a contração do dos serviços descritos neste Termo de referência, tendo em vista a necessidade de 

conservação, asseio e manutenção dos logradouros públicos no município de Oliveira dos Brejinhos, conservação dos 

espaços públicos destinados ao uso coletivo, reparos, podas de arvores, limpeza de valas e manilhas de escoamento 

de águas pluviais, todos em visando o bem estar, a segurança e a minimização dos riscos a saúde e a segurança das 

pessoas, veículos e pedestres em circulação no território do município de Oliveira dos Brejinhos, todos conforme 

memorial descrito anexo. 

Em exame, cumpre observar que, em princípio, à Administração Pública é autorizada realizar todas as contratações 

que, justificadamente, tenha por fim atender ao interesse público. Assim, a Lei de Licitações - Lei n° 14.133/21, 

limita-se a permitir as contratações realmente necessárias ao desenvolvimento das atividades do órgão, tendo em 

vista suas atribuições. 

Dessa forma a motivação para abertura do processo licitatório se faz necessária para a contratação dos serviços 

especificados no objeto acima referenciado, a fim de garantir o bom funcionamento e a utilização adequada dos 

meios e espaços públicos, garantindo o direito da livre circulação, da segurança nos deslocamentos, na utilização dos 

espaços públicos, na conservação do bem público municipal, evitando a deterioração e o aumento nos custos de 

conservação. 

Neste contexto, o fornecimento desses serviços, conforme acima destacado, está diretamente relacionada ao exercício 

das atividades deste Município, respeitando-se os princípios da razoabilidade, moralidade e economicidade, e 

presente a vinculação direta desse tipo de despesa com os objetivos institucionais do órgão. 

2.1 – ESCOLHA JULGAMENTO POR LOTE 

2.1.1. Justifica-se a escolha da licitação por lotes por entender esta Prefeitura ser a melhor opção e que reflete os 

objetivos deste certame, ou seja, o fornecimento de acessos a rede mundial de computadores, e por entender ser 

logisticamente mais viável, tendo em vista que os itens agrupados em lotes são similares, da mesma família, 

minimizando a cotação de itens com valores reduzidos, que quando do seu agrupamento perfaz valor maior para ser 

cotado, atraindo assim um maior numero de licitantes, melhorando a padronização e o gerenciamento do 

fornecimento; já que os itens deverão ser prestados diariamente, trazendo maior celeridade no julgamento do 

processo sem perda da competitividade, uma vez que o edital será disponibilizado na íntegra aos interessados.  

A realização do certame por item, torna inviável quando necessita da realização de diversas contratações para 

fornecimento do item em separado, levando mais tempo e custos com a aquisição. Ainda, da inviabilidade, a 

realização do certame por item, tornando dificultosa o gerenciamento por diversos fatores: necessidade de um maior 

número de servidores no gerenciamento e na fiscalização da execução dos contratos, perda na economia de escala e 

inviabilidade técnica.  

Em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a 

ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateameato do custo da produção (economia de 

escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 

comercial). 
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Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 

indeferimento de pedido de divisão do objeto Iicitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um único 

item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição 

indevida a competitividade. (Acórdão 1.167/3012 – TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge). Essa 

mesma Corte se pronunciou através do Acordão nº 732/2008, no seguinte sentido: " a questão da viabilidade do 

fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 

gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em itens 

distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 

Administração Pública, desde que não haja restrição a competitividade.  

2.2. DA PLANILHA ESTIMATIVA 

 

PLANILHA ESTIMATIVA  

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Estimada 

Lote 01 

1.1 Serviços de Preparação de Canteiros Públicos (Manutenção e Limpeza) m² 143.000 

1.2 Serviço de Limpeza de guias, vias, logradouros públicos (áreas pavimentadas) m² 826.000 

1.3 
Serviço de desmatamento, limpeza e preparação manual de terreno com 

vegetação de porte médio 
m² 69.200 

1.4 Serviços de Corte e poda de árvore Tn 3.200 

1.5 Serviços de Manutenção e restauração do sistema de água. Hora 81.250 

1.6 Serviços de Capinação      manual      de      vias. m 305.000 

1.7 Serviços de Capinação   mecânica de vias. m 78.800 

1.8 Serviços de Roçagem das estradas m² 100.000 

1.9 
Serviços      de     coleta de resíduos sólidos diversificados-remoção manual 

(capina, varrição, limpeza de canais) 
Tn 6.800 

1.10 Serviços de coleta de resíduos sólidos diversicados-(entulho) remoção mecânica  Tn 3.100 

1.11 Serviços   de Manutenção e restauração do sistema elétrico Hora 28.000 

1.12 Serviços Congêneres de reparo por servente ou ajudante prático.  Hora 60.000 

1.13 Serviço Combinado de auxiliar de administrativo  Hora 70.000 

1.14 Serviços Gerais /agente de operação   Hora 40.000 

 

2.3. A média de preços foi obtida através de pesquisa de preços realizadas, tendo como base preços praticados por 

outros entes públicos para a contratação dos serviços semelhantes, através de pesquisa em banco de preços públicos, 

conforme documentação anexa, que serão divulgados logo após o encerramento da fase disputa de preços no sistema 

licitações-e. 

3 - DOS LOCAIS 

Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos do município de Oliveira dos Brejinhos-BA, sede 

e zona rural do município, bem como em apoio a serviços em repartições, todos conforme anexos.  

3.1 - DOS SERVIÇOS / REGIME DE EXECUÇÃO / VIGÊNCIA 

3.1.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do Município;  

3.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício direto ou indireto entre os empregados ou prepostos 

da CONTRATADA e o Município, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta; 

3.1.3.  Em razão do exposto no Inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/21, que define serviço comum como sendo 

aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, resta claro que os serviços a serem contratados são comuns, possibilitando a 

realização de licitação por Pregão Eletrônico; 

3.1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

3.1.5. A presente contratação adotará como regime de execução por preço unitário. 

3.1.6.  O prazo de vigência do contrato é de até 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes, com 

base nas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21. 
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3.2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Trata-se da contratação de empresa especializada na prestação de serviços complementares de manutenção e 

conservação do patrimônio público, por hora trabalhada/execução, considerando-se ferramenta indispensável na 

Administração Pública, que permite otimizar as atividades administrativas. Essa solução consiste, além do 

atendimento das necessidades levantadas, buscar a contratação da proposta mais vantajosa na execução dos serviços 

anteriormente descritos. Para que a contratação seja bem-sucedida e atenda perfeitamente à demanda da Prefeitura, a 

contratada deverá possuir capacidade técnica para a execução dos serviços pretensos, bem como ser capaz de 

disponibilizar todos os materiais/equipamentos necessários à execução dos serviços, bem como, todo o suporte 

técnico necessário durante a vigência do contrato. Os serviços serão pagos pela quantidade de horas 

trabalhadas/serviços executados. 

3.3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.3.1. As quantidades de horas são estimadas e poderão ser implementadas no todo ou em parte, ao longo da vigência 

do Contrato dependendo das necessidades da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA estar preparada para o 

atendimento em situações consideradas emergenciais e/ou provisórias. 

3.3.2. Os serviços e suas competentes atribuições, acompanhadas das respectivas exigências de qualificação, deverão 

seguir rigorosamente as regras estabelecidas neste termo. 

3.3.3. Os serviços serão executados nos locais descritos no item 3.0 deste termo. 

3.3.4. Os serviços serão prestados conforme a necessidade da contratante, nos horários e prazos estabelecidos, 

podendo ser prestados inclusive aos sábados, domingos e períodos noturnos, conforme a necessidade. 

3.3.5. Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou imposição de circunstâncias 

supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da nova 

situação. 

3.3.6. O controle dos serviços prestados a CONTRATANTE deverá ser efetuado por relatório diário de prestação dos 

serviços, elaborados concomitantemente a execução, indicando local da prestação, data, hora de início e hora final, 

disponibilizando-se no primeiro dia do mês subsequente a prestação do serviço o Relatório mensal dos serviços 

executados. 

3.3.7. Todos os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão estar devidamente contratados, 

observando as demais normas trabalhistas, previdenciárias, os acordos, convenções ou dissídios coletivos aplicáveis a 

cada categoria profissional, quando for o caso; 

3.3.8. No caso cooperativa, a proponente deverá apresentar "Modelo de Gestão Operacional", em conformidade com 

o art. 10° inciso II, da Instrução Normativa n° 5/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

3.3.9. A execução dos serviços será iniciada após recebimento da ordem de serviços, devendo a CONTRATADA, 

nesse prazo, alocar sua equipe de profissionais nos respectivos locais, a serem fixados pela CONTRATANTE, 

informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados; 

3.3.10. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços em conformidade 

com a solicitação da CONTRATANTE; 

3.3.11. A responsabilidade pela contratação e disponibilização dos recursos humanos indispensáveis à execução dos 

serviços será inteiramente da contratada, não interferindo a administração nos processos internos da mesma para este 

fim. 

4.0 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

V - DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

5.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de diversos serviços auxiliares, acessórios e 

instrumentais às atividades da Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos. Assim, os serviços de manutenção, limpeza e 

conservação de espaços públicos, envolvendo capinação, varrição de vias públicas, poda de árvores, coleta de 

resíduos sólidos, pequenos reparos, serviços de escritório e serviços gerais, visam auxiliar e subsidiar a administração 

municipal na consecução do interesse público. 

5.2. A abertura de procedimento licitatório justifica-se pela necessidade básica e da demanda contínua da 

população do Município de Oliveira dos Brejinhos, por serviços de limpeza pública, conservação e asseio, questões 

que estão diretamente ligadas a qualidade de vida e a saúde da população. Portanto, depreende-se que os aludidos 

serviços são essenciais, não podendo a administração municipal deixar de prestá-los a coletividade, sob pena de dano 

irreparável à saúde, bem como ao patrimônio público e particular das pessoas. 

5.3. Necessidade da contratação: 

5.3.1. Atualmente a Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos não dispõe de pessoal qualificado e no quantitativo 

necessário para o pleno desenvolvimentos dos serviços de manutenção, limpeza e conservação, cuja prestação é de 

caráter indisponível e essencial a toda população do município. 
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5.3.2. Em busca da eficiência na prestação dos serviços públicos, a realização de tarefas de cunho meramente 

acessórios e de apoio, pode ser prestado de forma indireta, restando para a estrutura do órgão a preocupação com as 

atividades finalísticas e de maior relevância para a efetividade da missão do órgão, como planejamento, coordenação, 

supervisão e controle. 

VI – DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Tratam-se de serviços comuns como sendo aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais de mercado, resta claro que os serviços a serem 

contratados são comuns, possibilitando a realização de licitação por Pregão Eletrônico;, nos termos da Lei 14.133/21. 

6.2. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a atender à necessidade 

pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 

patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa 

comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 

6.3. A contratação dos serviços em tela possui natureza continuada por serem necessários ao município de Oliveira 

dos Brejinhos para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas 

atividades finalísticas. Dessa forma, para que não haja dispêndios de tempo e recurso humano empregado na 

instrução processual de nova contratação quando do fim do contrato ora desejado, resta por configurada a 

necessidade de que a contratação se estenda por mais de um exercício financeiro.  

6.4. Assim, a interrupção do objeto da contratação em tela pode comprometer a continuidade das atividades da 

Administração e, por conseguinte, sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, visto que 

sua manutenção contínua é imprescindível, uma vez que está voltado para o funcionamento das atividades 

indisponíveis da Prefeitura Municipal, devendo vigorar por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, na forma da Lei Federal 14.133/21. 

6.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

6.6. Da forma de execução dos serviços: 

6.6.1. Os serviços a serem contratados seguirão as especificações definidas neste Termo de Referência, 

ressaltando-se que os quantitativos descritos são estimados à luz da necessidade identificada e suas utilizações 

ocorrerão por meio de Ordens de Serviços, ou documento similar, a serem expedidas pelo Contratante. 

6.6.2. A execução do objeto terá início imediato a partir da assinatura do contrato, sendo a prestação dos serviços 

sujeita a emissão da ordem de serviço ou documento similar, pelo fiscal, excetuado-se os casos de serviços mensais 

que independem da emissão de ordem de serviço. 

6.6.3. Os serviços que deverão ser prestados sob demanda, deverão observar o período e itens especificados em 

Ordem de Serviço própria, a ser emitida pela Prefeitura Municipal, a depender da necessidade da administração, 

desde que a demanda esteja de acordo com o objeto do contrato. 

VII – DESCRIÇÃO 

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Memorial Descritivo, apêndice deste Termo de 

Referência. 

VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta; 

- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas; 

- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência 

- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

IX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 
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b. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado ao município ou a Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

d. Utilizar pessoal habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com 

as normas e determinações em vigor. 

e. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

f. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

g. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

h. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 

serviços, durante a vigência do contrato. 

i. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 

determinado. 

j. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

k. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre;  

l. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

m. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   

n. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

o. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 

utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação; 

X – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

XI - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma da Lei nº 14.133/21.  

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 

Termo de Referência. 

11.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei 14.133/21. 

11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto na Lei 14.133/21. 
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11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 

exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

11.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei 14.133/21. 

XII - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo: 

12.1.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

12.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.. 

XIII – DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 

Referência. 

13.3. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 

societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente. 

XIV – REAJUSTE 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPC-A exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

XV – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

15.1. A CONTRATADA deverá apresentar o boletim de medição dos serviços executados. A fiscalização da 

execução contratual ficará a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

 

 

 

 

 

RUBENS CARLOS QUEIROZ DA SILVEIRA 

Secretário de Administração e Finanças 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES 

 

SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

Os serviços a serem realizados no município de Oliveira dos Brejinhos com base em estudos técnicos preliminares, visa 

estabelecer um conjunto de elementos necessários e suficientes, caracterizando os diversos serviços para a limpeza urbana 

da sede e Povoados do município de Oliveira dos Brejinhos-BA, buscando permitir a avaliação dos custos unitários e 

global da empreitada e a definição dos métodos para sua execução. 

PLANO DE ATUAÇÃO 

Priorizando a preservação do meio ambiente, a saúde da população, o embelezamento da cidade e a racionalização dos 

custos operacionais da limpeza pública em Oliveira dos Brejinhos, estabelecemos as variadas diretrizes para cada um dos 

serviços necessários, conforme a seguir discriminado: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

01-Serviços de preparação de canteiros públicos (Manutenção e Limpeza): 

Prestação de serviços de natureza continuada de melhoramento, conservação e recuperação dos jardins das praças, 

canteiros de avenidas e prédios públicos; parques ecológicos, áreas públicas e verdes do Município de Oliveira dos 

Brejinhos - BA. 

Limpeza em geral de toda área, com varredura e retirada de folhas, flores e galhos secos, de ervas daninhas arrancadas 

nas capinações e qualquer outro tipo de detrito, corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos ou de plantas 

mortas; irrigação, preferencialmente, manual, de acordo com cada espécie vegetal plantada. 

É de inteira responsabilidade da Contratada o treinamento e qualificação dos recursos de mão-de-obra necessários aos 

trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais exigências deste Termo de Referência. As equipes deverão estar 

necessariamente equipadas com ferramentas e demais equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades.  

02-Serviço manual de varrição de vias públicas: 

Os serviços de varrição referem-se ao conjunto de atividades manuais necessárias para ajuntar, acondicionar e colocar em 

locais indicados para a coleta, os resíduos sólidos dispersos nas vias e logradouros públicos, assim como o esvaziamento 

das lixeiras públicas existentes. Na operacionalização dos serviços o varredor deverá utilizar vassouras do tipo “gari” 

tamanho grande, vassourinha, pazinha com cabo longo, pás e sacos plásticos, de filme nº10, os quais serão dispostos nos 

passeios ou locais apropriados para sua posterior coleta e remoção pelos veículos coletores da varrição ao destino final 

indicado pela Contratante. Os serviços de varrição deverão ser executados de forma a abranger quaisquer resíduos sólidos 

soltos ao longo das sarjetas das vias pavimentadas (largura contada a partir da face vertical do meio fio), em cada uma das 

margens e canteiro central, bem como das calçadas e lixeiras públicas.  

Para esse serviço deverá ser usado o carrinho de varrição com suporte e apoio. Os varredores não poderão ser deslocados 

para realização de outros serviços, somente em situações emergenciais, devidamente justificadas, sob a solicitação da 

Contratante. 

Os serviços de varrição serão realizados de segunda a sexta-feira, com horário de execução compreendido entre 

07h00minh e 17h00minh e no sábado com horário de execução compreendido entre 07h00minh e 11h00minh.  Os 

serviços manuais de varrição de vias públicas serão realizados de, mediante uma programação prévia e mensal, oriunda 

de “Ordens Específicas de Serviços” a serem emitas pela Contratante.  

As “Ordens Específicas de Serviços” deverão indicar, de forma regular e com frequência mensal, a localização das vias e 

dos logradouros e onde serão realizados os serviços, a frequência e o horário de atendimento. A Contratada, de acordo 

com programação prévia a ser fornecida pela Contratante, deverá estar apta a atender situações eventuais de trabalho, 

quando deverá proceder a limpeza das vias e logradouros públicos nos locais da realização de eventos esportivos, 

culturais e artísticos, o mais rápido possível após o término dos mesmos de forma a restaurar suas condições de limpeza. 

Todos os roteiros serão executados ao longo das guias de cada via assinalada. Os procedimentos são executados na guia 

sempre no sentido contrário do tráfego dos veículos, assim, inicia-se no final da rua/avenida e segue até o limite. Depois 

disto, retorna-se pelo mesmo logradouro na guia oposta até o término da nova guia.   



 

 

 

24  
 

Praça João Nery Santana, nº 197 – Centro. Oliveira dos Brejinhos. CEP: 47.530-000 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial 

Estado da Bahia 

Município de Oliveira dos Brejinhos 
 

 

 

 

 

Metodologia de Trabalho 

A Contratada, à época da execução dos serviços, deverá manter as vias e logradouros públicos a serem relacionados em 

permanentes condições básicas de limpeza, de acordo com as condições necessidades e características de cada local e que 

satisfaça a população servida, ou seja, a ausência de detritos e resíduos sólidos ao longo das sarjetas e respectivos 

passeios. 

Nas praças públicas e passeios, os serviços manuais de varrição de vias pública abrangerão somente o entorno das 

mesmas. 

A varrição de guias de vias e logradouros deverá ser executada de forma a abranger quaisquer detritos e resíduos sólidos 

soltos que se encontrarem em uma faixa média com largura de 0,60 m ao longo das guias das vias indicadas, largura está 

contada a partir da face vertical do meio fio, em cada uma das margens. 

Equipamentos 

Serão utilizando para tal: carrinho de varrição do tipo pontal ou similar vassourão apropriado do tipo “Prefeitura”, 

vassourinha, pazinha com cabo alongado e sacolas plásticas, os quais serão dispostos nos passeios ou locais apropriados 

para a sua posterior coleta e remoção pelos caminhões da coleta ao destino final.  

3-Serviços de desmatamento, limpeza e preparação manual de terreno com vegetação de porte médio – CBO 622020: 

Nesta forma de desmatamento, somente as estradas e caminhos serão abertos com equipamentos quando serão derrubadas 

todas as árvores, com total destocamento e efetuado o enleiramento do material ao longo das estradas pelos próprios 

tratores. 

Após o término das operações de desbravamento, todas as árvores e vegetação arbustiva serão abatidas com machados e 

foices, não havendo a operação de destocamento descrita no parágrafo anterior. Todo o material aproveitável poderá ser 

empilhado, medido e, disponibilizado para uso por parte da população local ou comercializado, a critério da Fiscalização, 

no próprio local da exploração, evitando-se o custo do transporte. O material não aproveitável será queimado. Nesta 

forma de desmatamento há um aproveitamento quase que total do material lenhoso. É uma forma de desmatamento pouco 

onerosa, podendo permitir uma determinada receita. É indicado para áreas pequenas onde há deficiência de mão-de-obra. 

04-Serviços de corte e poda de árvore: 

Cada frente de serviço deverá conter, além dos cones sinalizadores, cordas e fitas especiais para isolamento e no mínimo 

03 (três) placas sinalizadoras de execução dos serviços. 

Fazem parte do serviço de poda e supressão a limpeza do local, varrição de galhos e folhas e retirada e transporte deste 

material para um local pré-determinado pela Prefeitura Municipal de Oliveira dos Brejinhos - BA. A retirada e transporte 

deste material deverão ocorrer ao final de cada jornada de trabalho pela contratada.  

05-Serviços de manutenção e distribuição do sistema de água: 

Agente técnico de operação na manutenção, captação, tratamento e distribuição de água, operador de clarificação da água, 

operador de instalação de tratamento de sistema de água, responsável pelo bombeamento de água. 

Captam águas subterrâneas e superficiais, registrando e controlando níveis de água, poços e reservatórios. Analisam 

águas brutas, coletando amostra, realizando analises físico-químicas parciais e registrando resultados das análises. Tratam 

e distribuem águas definindo dosagens e adicionando produtos químicos, inspecionando filtros, corrigindo o ph das águas 

filtradas e controlando os níveis dos reservatórios. Realizam tarefas operacionais e pequenos reparos no sistema da rede 

de água, tanques, lubrificando equipamentos, reparando válvulas e registros. Trabalham seguindo as normas de 

segurança, higiene, qualidade e preservação ambiental. 

06-Serviços de capinação manual de vias: 

Os serviços de capinação manual, de vias públicas, consistem na operação de retirar a vegetação existente em ambos os 

lados de uma rua, tais serviços deverão ser executados nas vias e logradouros públicos, compreendendo: sarjetas, 

canteiros centrais, a serem indicados pela Contratante. Os serviços de capinação manual de vias públicas serão realizados 

de segunda a sexta, no período diurno e vespertino, mediante uma programação prévia e mensal, oriunda de “Ordens 

Específicas de Serviços” a serem emitas pela Contratante. As “Ordens Específicas de Serviços” deverão indicar, de forma 

regular e com frequência mensal, a localização das vias e dos logradouros e onde serão realizados os serviços, o 

dimensionamento dos recursos necessários, a frequência e o horário de atendimento. 

A Contratada, de acordo com programação prévia a ser fornecida pela Contratante, deverá estar apta a atender situações 

eventuais de trabalho, quando deverá proceder a limpeza das vias e logradouros públicos nos locais da realização de 
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eventos esportivos, culturais e artísticos, o mais rápido possível após o término dos mesmos de forma a restaurar suas 

condições de limpeza. 

Todos os roteiros serão executados ao longo das guias de cada via assinalada. Os procedimentos são executados na guia 

sempre no sentido contrário do tráfego dos veículos, assim, inicia-se no final da rua/avenida e segue até o limite. Depois 

disto, retorna-se pelo mesmo logradouro na guia oposta até o término da nova guia.  Os roteiros de capinação manual 

abrangerão as áreas dos canteiros das ruas e avenidas pavimentadas e de locais onde apresente a presença de vegetação. 

Metodologia de Trabalho  

A Contratada, à época da execução dos serviços, deverá manter as vias e logradouros públicos a serem relacionados em 

permanentes condições básicas de limpeza, de acordo com as condições necessidades e características de cada local e que 

satisfaça a população servida, ou seja, a ausência de vegetação em vias, canteiros e praças. 

Nas praças públicas e passeios, os serviços de capinação manual somente o entorno das mesmas. 

Equipamentos  

Serão utilizando para tal: vassourão apropriado do tipo “Prefeitura”, enxadas, pá, trincha. Os resíduos oriundos da 

capinação manual serão dispostos em locais apropriados para a sua posterior coleta e remoção pelos caminhões da coleta 

ao destino final.  

Consumo estimado do fardamento e de equipe de proteção individual e coletivo: 

Competirá à Contratada a admissão de motoristas, lixeiros coletores, e demais funcionários necessários ao bom 

desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta todos os encargos necessários e demais exigências das leis 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza. 

Só deverão ser admitidos aos serviços, os candidatos que se apresentem munidos de seus documentos em ordem, 

empregados que demonstrem capacidade para executá-los adequadamente. Caberá a Contratada apresentar, nos locais e 

horários estabelecidos, os operários devidamente uniformizados, providenciando veículos e equipamentos suficientes para 

perfeita realização dos serviços. 

Todo pessoal em serviço deverá usar obrigatoriamente uniforme completo, bem como os equipamentos de segurança 

individual coletivo, necessário. As quantidades necessárias dos equipamentos de segurança deverão ser dimensionadas 

pela contratante. 

A contratante não poderá permitir a entrada em serviço de qualquer trabalhador desprovido dos uniformes completos, EPI 

e EPC exigíveis pela função que desempenham na execução dos seus serviços contratados. 

07-Serviços de capinação mecânica de vias: 

A capina mecanizada é realizada em todas as vias pavimentadas que possuem meio-fio, utilizando-se duas máquinas 

denominadas capinadeira e varredora. 

Os equipamentos possuem dispositivo hidráulico para viabilizar o acionamento das escovas, que removem efetivamente 

os sedimentos e a vegetação presentes nas sarjetas. 

A equipe composta por funcionários, veículos, equipamentos e ferramentas adequadas, acompanha a capinadeira e a 

varredora, complementando as atividades e realizando o acabamento do serviço. 

08-Serviços de roçagem das estradas. 

Estes serviços objetivam evitar o exagerado crescimento do mato nas estradas, visando evitar a formação de matagais que 

prejudiquem a visibilidade dos transeuntes. As equipes serão municiadas com facões, foices, enxadas, ancinhos, 

gadanhos, garfos e carros de mão do tipo utilizado na construção civil. 

09-Serviço de coleta de resíduos sólidos diversificados -Remoção manual (Capina, varrição e limpeza de canais): 

Define-se como varrição de vias públicas pavimentadas, logradouros públicos e de calçadões a operação manual de 

varrer, amontoar, recolher e ensacar resíduos tais como: papéis, pontas de cigarros, cascas de frutas, folhas de árvores, 

objetos diversos de pequeno porte e demais resíduos existentes nas vias, logradouros públicos e calçadões, passíveis de 

serem acondicionados em sacos plásticos utilizados neste serviço; 

Os trabalhos deverão ser desenvolvidos considerando apenas os serviços exclusivos de varrição e de transporte dos 

resíduos resultantes, não se incluindo os serviços de coleta de lixo domiciliar; 

10-Serviços de resíduos sólidos diversificados-remoção de entulho: 

Frequência e Horários da Coleta 
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A coleta será realizada em toda cidade diariamente, exceto nos domingos e feriados, no turno matutino e vespertino. Em 

ocasiões excepcionais a coleta pode ser executada aos domingos e feriados. 

A determinação do turno de coleta para cada área atendida dependerá das condições de iluminação, pavimentação, tipo de 

ocupação, conveniência da população, do tipo de resíduo e da otimização do uso da frota coletora. 

Tipo de Coleta 

Para determinar forma de atuação da coleta, distinguiremos os resíduos encontrados com a seguinte classificação: 

• Coleta de Entulho: proveniente de residências, casa comerciais, logradouros públicos, feiras livres e indústrias que não 

produzem resíduos perigosos. 

Execução de Coleta de Entulho 

Como os tipos de resíduos encontrados nesta coleta são geralmente restos de materiais de construção e produções de 

poda, possuindo baixo peso específico, devem-se utilizar veículos tipo caminhão basculante para o recolhimento modo a 

reduzir os custos de transporte. 

Dada a características da maioria das vias e logradouros públicos da cidade de Oliveira dos Brejinhos, o tipo majoritário 

das edificações encontradas, distância do centro de massa produtor de lixo para o vazadouro e a própria experiência nesta 

atividade, optamos por utilizar veículos tipo caminhão basculante com capacidade para 6 m3, considerando que conciliam 

boa condição de operação e capacidade de carga. 

Considerando a população a ser beneficiada estimamos produção diária de entulho em aproximadamente 12,0 ton/dia, 

temos uma produção mensal de aproximadamente 312,00 toneladas de lixo oriundo da coleta de entulho. 

Dimensionamento de Pessoal Operacional 

Sendo cada veículo guarnecido por 02 serventes e 01 motorista, serão necessários 02 serventes e 01 motorista. 

Ferramental 

Todo veículo coletor conduzido à operação deverá estar municiado de 01 garfo de 10 dentes, 01 pá quadrada e 01 

vassourão. 

Fardamento do Pessoal 

O fardamento dos serventes atendendo as condições de conforto e segurança necessários será composto da seguinte 

forma: 

• Camisa de malha com manga; 

• Calça de brim; 

• Boné tipo jockey; 

• Bota de cano curto de couro; 

• Capa de lona plástica; 

• Luva de raspa. 

Os motoristas usarão calça e camisa de brim e sapato de couro. 

11-Serviços de manutenção e restauração do sistema elétrico (Baixa Tensão)  

Inspeção visual do equipamento quanto ao seu estado geral; verificar o funcionamento de todos os disjuntores, inclusive 

quanto ao aquecimento em excesso; verificar a existência de ruídos anormais, elétricos e mecânicos; medir a corrente dos 

alimentadores de todas as saídas dos disjuntores para os andares; verificação da concordância com as condições limites de 

amperagem permitidos para cada disjuntor; substituir reatores e bocais das lâmpadas quando defeituosos. QUADROS 

PARCIAIS DE DISTRIBUIÇÃO - verificar o aquecimento nos condutores de alimentação e distribuição; verificar ruídos 

anormais; inspeção visual de todos os componentes, providenciando a substituição dos 

Defeituosos; verificar as temperaturas dos disjuntores, cabos alimentadores e barras de cobre - contato manual; executar 

testes de lâmpadas de sinalização; verificar se todos os comandos estão operando; inspecionar as conexões de saídas dos 

disjuntores, evitando pontos de resistência elevada; verificar o equilíbrio de fases no alimentador, com todos os circuitos 

ligados; lubrificar as dobradiças das portas dos quadros; medir a corrente e tensão do disjuntor geral e verificar se há 

concordância com os valores permitidos; verificar o aquecimento de todos os disjuntores; medir a corrente do disjuntor 

geral; limpeza dos cabos das prumadas com vaselina líquida; limpeza externa dos quadros com benzina; verificar o 

funcionamento de todos os disjuntores dos circuitos de distribuição;  verificar o funcionamento de todos os disjuntores e 

chaves e, caso se encontrem com defeitos ou subdimensionados, providenciar as substituições; realizar teste de carga dos 

diversos circuitos; revisão e verificação das cargas; verificar o dimensionamento de cabos e fios; verificar a temperatura 
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de todos os terminais de disjuntores e equipamentos, caso sejam constatadas temperaturas além do normal, devem ser 

limpos e reapertados; verificar os terminais e caso estejam oxidados devem ser limpos e protegidos com produto 

adequado; verificar a existência de pontos de ferrugem nas caixas e eliminá-los; realizar a limpeza geral dos barramentos 

e conexões, com benzina; realizar a limpeza externa dos painéis, com benzina; realizar a limpeza geral do quadro, com 

aspirador de pó; realizar o teste de isolamento do quadro; limpar os condutores aparentes com estopa umedecida em 

vaselina líquida; reapertar todos os parafusos de contato dos disjuntores, barramentos e aterramentos; verificar a tensão 

das molas dos disjuntores; verificar o balanceamento das fases. SISTEMA DE FORÇA E ILUMINAÇÃO - inspeção nas 

luminárias com a substituição de lâmpada(s), reator(es) ou peça(s), devendo, no caso dos reatores, serem os mesmos 

eletrônicos, alto fator de potência, partida rápida; verificação da existência de ruídos nos reatores e sua substituição, caso 

necessário; verificação e reparos em circuitos elétricos; ligar e desligar iluminação conforme programação; medir nível de 

iluminação; identificar, com etiquetas apropriadas, todas as tomadas quanto à tensão; inspeção do estado e funcionamento 

das tomadas, conserto e substituição quando necessário; ligar e desligar disjuntores, chaves e contadores diversos, 

conforme programação; verificar o estado de conservação das caixas de distribuição e substituir quando necessário; 

verificação, conserto, troca e substituição de cabeamento, fiação e todos os outros componentes do sistema quando 

necessário; verificação quanto ao funcionamento do sistema de arrefecimento; verificação de ruídos anormais elétricos ou 

mecânicos; leitura dos instrumentos de medição, amperímetros e voltímetros; limpeza externa dos equipamentos, 

tubulações e caixas de distribuição; inspeção do estado das capas isolantes, fios e cabos; realizar testes e revisão geral dos 

circuitos de iluminação e substituição dos componentes se necessário; verificar o estado de conservação e adequação de 

calhas e condutores e corrigir imperfeições; inspeção, limpeza e substituição quando necessário, das luminárias e 

lâmpadas; verificar o funcionamento e o estado de conservação, reparar e substituir quando preciso, equipamentos 

elétricos e mecânicos; testes das lâmpadas de sinalização e substituição das danificadas; reaperto dos parafusos de 

sustentação das luminárias; reaperto dos parafusos de fixação das tampas; reaperto dos parafusos de fixação dos soquetes 

das lâmpadas e braçadeiras; verificação dos interruptores quanto às condições operacionais e, caso necessário, a sua 

substituição; verificação dos parafusos de contato das tomadas; medir e anotar os valores de correntes e tensões; 

verificação dos soquetes das lâmpadas quanto à oxidação; verificação da existência de corrosão nas luminárias; medição 

da resistência ôhmica e continuidade dos cabos; medição da amperagem da fiação e verificação da conformidade com as 

tabelas de amperagem máxima permitida; verificação da corrente de serviço e sobreaquecimento; teste geral na tensão da 

rede de tomadas; reaperto de carcaças, tampas e blocos de tomadas; verificar a concordância dos polos das tomadas (fase, 

neutro e terra); inspeção das caixas de passagem e de distribuição; verificação do isolamento dos circuitos quanto ao 

estado dos condutores (fios); verificação do aterramento das luminárias; verificação do sistema de fixação das luminárias; 

limpeza das caixas de fiação das tomadas; medição da resistência de aterramento das estruturas do bloco; verificar o 

isolamento dos alimentadores; limpar condutores aparentes com produtos adequados; realizar quaisquer correções ou 

substituições no sistema, em seus componentes e equipamentos sempre que necessário; prestar assistência técnica no 

sistema elétrico, quando da realização de eventos e cerimônias diversas, em que seja requerida a utilização das 

instalações. 

12-Serviços congêneres de reparo por servente ou ajudante prático: 

Serviços de conservação em edifícios de uso público, relacionados a encanamentos, pinturas, eletricidade civil, instalação 

de redes de água, vasos e louças sanitárias, peças de cozinha, torneiras, caixas d`água, distribuição e instalação de redes 

elétricas, pontos de luz, chaves, interruptores; Auxiliar no preparo de argamassa e na sua utilização em obras de 

conservação em edifícios de uso público; Retirar pisos e efetuar o preparo do solo para edificações e reformas; Retirar 

entulhos, limpar e capinar os locais em que sejam necessários os serviços, mantendo a conservação adequada; Auxiliar na 

preparação das paredes para receberem tinta; Auxiliar nos serviços de armazenagem de materiais a serem utilizados em 

serviços de conservação, como cal, cimento, areia, tijolos e outros; Executar outras tarefas correlatas e auxiliar na 

execução de outras atividades da área. 

13-Serviço combinado de escritório e apoio administrativo: 

Executar tarefas, que exige um grau de conhecimento especifico da rotina administrativa; Efetuar anotações das 

transações financeiras, adotando os procedimentos necessários para facilitar o controle contábil, procedendo o 

encaminhamento dos mesmos aos setores competentes; Verificar e preparar os comprovantes e outros documentos 

relativos à operação de pagamento, de arrecadação, e boletins de caixa, efetuando os cálculos necessários para assegurar a 
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exatidão e controle financeiro da Prefeitura; Registrar e emitir cheques com cópia para os pagamentos em cada tipo de 

conta mantida pela Prefeitura, indicando o número e o valor dos cheques, para posterior pagamento; Separar e classificar 

processos de pagamento de conformidade com as normas legais pertinentes; Protocolar requisições de compras, formando 

os respectivos processos; Requisitar ao almoxarifado materiais para entrega às secretarias e outros órgãos da 

Administração; Receber, conferir e registrar livros e fichas, as solicitações de inscrição, alteração ou cancelamento de 

lançamentos tributários, bem como realizar a averbação dos imóveis transferidos, expedir as respectivas certidões e 

providenciar o lançamento das taxas pertinentes; Emitir guias de recolhimentos e contas de cobrança para pagamento 

pelos contribuintes; Auxiliar e executar rotinas de pessoal, que exijam maior grau de conhecimento e responsabilidade, 

com a finalidade de dar andamento aos processos junto aos demais órgãos internos e externos; Digitar contratos de 

trabalhos, rescisões, bem como efetuar os cálculos das verbas rescisórias, controlar férias do pessoal, informando o setor 

competente da época para as concessões, segundo as normas trabalhistas aplicáveis; Digitar documentos e atos 

administrativos oficiais, conferindo-os; Atendimento ao público, prestando as informações solicitadas e procedendo o 

encaminhamento, quando necessário; Determinar o arquivo de fichas e demais documentos, segundo as normas de 

serviço do órgão onde se encontre lotado, de modo a facilitar consultas posteriores; Realizar, sob orientação, coleta de 

preços para aquisição de materiais e equipamentos; Supervisionar e controlar o recebimento do material e equipamentos 

adquirido, desde sua aquisição até o destino final; Examinar os pedidos de compras dos diversos setores da 

Administração, verificando a possibilidade de atendimento, além de requerer e acompanhar a abertura de licitações para 

aquisição de materiais e equipamentos; Distribuir os serviços relativos ao recebimento, estocagem, distribuição, registro e 

inventário dos materiais e outras mercadorias; Executar serviços gerais da área administrativa, elaborando relatórios para 

cada unidade administrativa. Executar outras tarefas correlatas e auxiliar na execução de outras atividades.  

14-Serviços Gerais/ Agentes de Operação: 

Prestação de serviços em instalações prediais, desenvolvendo uma combinação de serviços, como a limpeza geral no 

interior de prédios, serviços de manutenção, disposição do lixo, serviços de recepção, portaria e outros serviços 

relacionados para dar apoio à administração e conservação das instalações dos prédios. 

 

 

 

RUBENS CARLOS QUEIROZ DA SILVEIRA 

Secretário de Administração e Finanças 
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ANEXO II 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO 002/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024002. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços complementares de apoio operacional e 

administrativo em atendimento as demandas dos órgãos e setores da Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos/BA, 

conforme termos e condições contidas em edital e seus anexos. 

 

 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 002/2024, e após termos 

tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 

 
ITEM PRODUTO UND QTDE PREÇO TOTAL 

      

      

 

• Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do 

presente objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, 

ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de 

expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

• Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.  

• Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.  

• Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.  

 

 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2024.  

 

 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO 002/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024002 

 

A Prefeitura do Município de Oliveira dos Brejinhos, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ nº 13.798.905/0001-09, com sede na praça João Neri Santana, nº 197, Centro, Oliveira 

dos Brejinhos, neste ato representado pelo prefeito municipal, o senhor Silvando Brito Santos, xxxx, xxxx, 

portador da carteira de identidade nº xxxxx-xxx, CPF xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, Oliveira dos 

Brejinhos - Bahia, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, 

inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, 

Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de 

Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua 

XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada 

simplesmente CONTRATADA, firmam neste ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem:   

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

complementares de apoio operacional e administrativo em atendimento as demandas dos órgãos e setores da 

Prefeitura de Oliveira dos Brejinhos/BA, conforme termos e condições contidas em edital e seus anexos. 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato terá vigência da data de assinatura deste instrumento até o dia xx de dezembro de 2025. 

2.2 - A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, podendo ser prorrogável 

por igual período, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 (xxxx 

xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 002/2024, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de acordo com Anexo I 

do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. 002/2024.  

3.3 -  O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 

dos produtos do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com a 

Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos produtos, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, ficando o 

pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no objeto 

contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do 

Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas no 

Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. CONTRATADA: 

5.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e anexos. 

5.1.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.1.3 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em 

partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em seu 

contrato social. 

5.1.6 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

5.1.8 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto contratado. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes do Edital e da proposta; 

5.2.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de fiscal do contrato 

especialmente designado; 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada conforme estabelecido no instrumento contratual; 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

6.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave. 

6.2.4. Multa:  
a) Multa moratória de até 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida do 

contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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b) Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato/objeto, até o máximo 

de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, se for o 

caso; 

c) Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial, imperfeita ou 

total do contrato/objeto. 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

6.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

6.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

7 - DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS: 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a apresentação das 

propostas. 



 

 

 

33  
 

Praça João Nery Santana, nº 197 – Centro. Oliveira dos Brejinhos. CEP: 47.530-000 

https://oliveiradosbrejinhos.ba.gov.br/diario_Oficial 

Estado da Bahia 

Município de Oliveira dos Brejinhos 
 

 

 

 

 

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando – se o índice Nacional de preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

81. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras fixadas para o devido 

requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio econômico-financeiro. 

8.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em preclusão administrativa 

do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos retroativos. 

8.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

9 – DA VEDAÇÕES 

9.1 – É VEDADO À CONTRATADA: 

9.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

9.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

10 – EXTINÇÃO. 

10.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na cláusula sexta. 

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 

137 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

11 – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

12 – ALTERAÇÕES. 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

nos termos do Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 
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13 - DA SUBCONTRATAÇÃO. 

13.1. Não será admitida a subcontratação. 

14 – DA PUBLICAÇÃO 

14.1 – Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 

de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

15 - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 – Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16 - FORO 

16.1 - É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento o foro 

Comarca de Oliveira dos Brejinhos, Estado da Bahia, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. E por estarem 

justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e único efeito, na presença das 

testemunhas abaixo. 

 

 

Oliveira dos Brejinhos, ....... de ............................... de .............. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. _________________________    2. ___________________________ 

CPF:________________________                  CPF:__________________________ 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão Eletrônico 

Número 

002/2024 

 

RAZÃO SOCIAL) ____________________________________ CNPJ n.º _________, sediada (endereço 

completo) __________, por meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. ___________________, CPF 

_______________________,  para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 002/2024 a empresa até a 

presente data: 

 

DECLARA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que atende plenamente os requisitos de habilitação 

constantes do Edital. 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que em suas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre por menores de dezoito anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

DECLARA, sob as penas da lei que é Microempresa – ME   OU   Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme o 

caso, na forma da Lei Complementar Federal Nº 123/2006. 

 

DECLARA, sob pena de Lei, não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade 

jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

DECLARA, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir todos os termos do Edital, bem como a 

entregar aos produtos licitados de boa qualidade, sob as penas da Lei. 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

 


